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Notificação

«The Government of the Republic of Latvia has exa-
mined the reservation made by the Syrian Arab Republic 
to the International Convention of the Suppression of 
the Financing of Terrorism upon accession to the Con-
vention regarding article 2 paragraph 1 (b) thereof.

The Government of the Republic of Latvia is of the 
opinion that this reservation unilaterally limits the scope 
of the Convention and is thus in contradiction to the ob-
jectives and purposes of the Convention to suppress the 
financing of terrorist acts wherever and by whomsoever 
they may be carried out.

Moreover, the Government of the Republic of Latvia 
considers that the reservation conflicts with the terms of 
article 6 of the Convention setting out the obligation for 
State Parties to adopt such measures as may be neces-
sary to ensure that criminal acts within the scope of the 
Convention are under no circumstances justifiable by 
considerations of a political, philosophical, ideological, 
racial, ethnic, religious or similar nature.

The Government of the Republic of Latvia recalls 
that customary international law as codified by Vienna 
Convention on the Law of Treaties, and in particular 
article 19 (c), sets out that reservations that are incom-
patible with the object and purpose of a treaty are not 
permissible.

The Government of the Republic of Latvia therefore 
objects to the aforesaid reservation made by the Syrian 
Arab Republic to the International Convention for the 
Suppression of the Financing of Terrorism.

However, this objection shall not preclude the entry 
into force of the Convention between the Republic of 
Latvia and the Syrian Arab Republic. Thus, the Con-
vention will become operative without the Syrian Arab 
Republic benefiting from its reservation.»

Tradução

O Governo da República da Letónia examinou a reserva 
relativa à alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º da Convenção In-
ternacional para a Eliminação do Financiamento do Terro-
rismo, formulada pela República Árabe Síria no momento 
da adesão à Convenção.

O Governo da República da Letónia é da opinião que a 
referida reserva limita unilateralmente o âmbito de apli-
cação da Convenção, sendo, por conseguinte, contrária 
aos objectos e aos fins da Convenção que consistem na 
eliminação do financiamento de actos terroristas, inde-
pendentemente do local onde são praticados ou de quem 
os pratica.

O Governo da República da Letónia considera, além 
disso, que a reserva é contrária aos termos do artigo 6.º da 
Convenção que atribui aos Estados Contratantes a obri-
gação de adoptarem as medidas necessárias, incluindo, se 
apropriado, legislação interna, com vista a garantir que 
os actos criminosos previstos na presente Convenção não 
possam, em nenhuma circunstância, ser justificados por 
considerações de ordem política, filosófica, ideológica, 
racial, étnica, religiosa ou de natureza similar.

O Governo da República da Letónia relembra que o 
direito internacional consuetudinário, conforme codificado 
na Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados e, em 
particular, a alínea c) do artigo 19.º estabelece que não são 
admitidas reservas incompatíveis com o objecto e o fim 
de um tratado.

O Governo da República da Letónia apresenta, portanto, 
a sua objecção à reserva acima mencionada, formulada pela 
República Árabe Síria à Convenção Internacional para a 
Eliminação do Financiamento do Terrorismo.

Contudo, a presente objecção não prejudica a entrada 
em vigor da Convenção entre a República da Letónia e a 
República Árabe Síria. A Convenção produzirá efeitos, 
sem que a República Árabe Síria se possa prevalecer desta 
sua reserva.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 31/2002, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 2 de Agosto 
de 2002, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 2002, conforme aviso publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 193, de 7 de Outubro 
de 2005.

Direcção -Geral de Política Externa, 6 de Março de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 75/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 25 de Maio de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República da Coreia, a 25 de Outubro de 2006, depositado 
o seu instrumento de adesão, em conformidade com o 
n.º 1 do artigo 12.º da Convenção Relativa à Supressão da 
Exigência da Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, 
adoptada na Haia, a 5 de Outubro de 1961.

A adesão foi comunicada aos Estados contratantes atra-
vés de notificação depositária n.º 9/2006, de 31 de Outubro 
de 2006.

Nenhum destes Estados contratantes colocou qualquer 
objecção à adesão dentro do período de seis meses espe-
cificado no artigo 12.º, n.º 2, cujo período termina em 15 
de Maio de 2007.

A Convenção, de acordo com o artigo 12.º, n.º 3, en-
trará em vigor entre a República da Coreia e os Estados 
contratantes a 14 de Julho de 2007.

A República Portuguesa é parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968.

A Convenção foi ratificada a 6 de Dezembro de 1968, 
conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o Aviso 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 
de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os Procuradores da República junto das Rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de Março de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 76/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 17 de Abril de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República da Sérvia, em 3 de Abril de 2007, modificado 
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a sua autoridade competente referente à Convenção Re-
lativa à Supressão da Exigência da Legalidade dos Actos 
Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 5 de Outubro 
de 1961.

A autoridade passa a ser a seguinte:

Le Ministère de la Justice de la République de Serbie, 
Nemanjina 22 -26, 11000 Belgrade, Serbie, tél: +3811136
20540/+381113620596, fax: +381113620540.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968.

A Convenção foi ratificada em 6 de Dezembro de 1968, 
conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª sé-
rie, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das Rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de Março de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 77/2008
Por ordem superior se torna público que a República 

Portuguesa, por notificação ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, a 28 de Feve-
reiro de 2008, modificou a sua autoridade central para a 
Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional 
de Crianças, adoptada na Haia, a 25 de Outubro de 1980, 
nos termos do artigo 45.º da mesma.

A autoridade passa a ser a seguinte:
Direcção-Geral de Reinserção Social, Ministério da 

Justiça, Avenida do Almirante Reis, 101, 1150-013 Lisboa, 
Portugal (tel.: +351213176100; fax.: +351213176171; 
e-mail: correio.dgrs@dgrs.mj.pt).

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 33/83, 11 de 
Maio, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 108, 
de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, tendo a Convenção entrado em vi-
gor para a República Portuguesa em 1 de Dezembro de 
1983, conforme aviso publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Abril de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 78/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 6 de Março de 2008, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o 
Estado de Israel, a 21 de Fevereiro de 2008, modificado a 
sua autoridade central para a Convenção sobre os Aspectos 

Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na 
Haia, a 25 de Outubro de 1980, nos termos do artigo 45.º 
da mesma.

A Autoridade passa a ser a seguinte:

Ministry of Justice, Office of the State Attor-
ney, Department of International Affairs, 7, Mahal 
Street, Ma’alot Dafna, PO Box 94123 Jerusa-
lem 97765, Israel (tel.: +972 -2 -541 -9614/9613; 
fax: +972 -2 -541 -9644/9645; e -mail: lesliek@justice.gov.il; 
website: www.justice.gov.il).

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto n.º 33/83, de 
11 de Maio, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, tendo a Convenção entrado em vigor 
para a República Portuguesa em 1 de Dezembro de 1983, 
conforme o Aviso publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Abril de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 6/2008

Processo n.º 4080/07 — 3.ª Secção

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça:

O Magistrado do Ministério Público junto do Tribunal 
da Relação de Coimbra veio interpor recurso extraordinário 
de fixação de jurisprudência, nos termos dos artigos 437.º 
e seguintes do Código de Processo Penal, alegando, em 
síntese, que:

I — Nos presentes autos, decidindo recurso respeitante 
a condenação em primeira instância por crime de abuso de 
confiança fiscal, relativo a factualidade anterior à nova re-
dacção introduzida no texto do artigo 105.º, n.º 4, do RGIT, 
pelo artigo 95.º da Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro, 
vulgo Lei Orçamental para 2007, interpretando a norma 
referida, entendeu o Acórdão da Relação de Coimbra, 
proferido em 27 de Junho de 2007 nestes autos, a fls. 685 
e seguintes, cujo sumário se encontra publicado no sítio 
da DGSI, http://www.dgsi.pt/jtrc, e cujo teor aqui se dá 
por integralmente reproduzido, em sede interpretativa do 
preceito, que:

«Porque a condição agora inserta pelo legislador 
é uma verdadeira condição de punibilidade que deve 
estar verificada com a entrada do feito em juízo, 
não há dúvida que não podem ser punidas todas as 
situações que preencham os requisitos contempla-
dos pela nova norma, sem que a condição se tenha 
verificado.

Fazer cumprir agora a condição é dogmaticamente 
desadequado e ainda assim redundaria sempre num 
prejuízo de absolvição, mesmo quando o devedor não 
regularizasse de novo as suas dívidas perante a admi-
nistração fiscal. A condição objectiva de punibilidade 
não pode deixar de constar da acusação, sob pena de 
improcedência da mesma.»




